
PREFEITO MUNICIPAL DE POCONÉ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL DO ARAGUAIA

EXTRATO CONTRATO Nº 103/2022.

CONTRATO DE CREDENCIAMENTO

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL DO ARA-
GUAIA

CNPJ: 33.000.670/0001-67

CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA EDUCACIONAL E IN-
FORMAT

CNPJ: 01.577.363/0001-57

OBJETO:A FINALIDADE DA PRESENTE CONTRATAÇÃO É PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA DO
TIPO VEICULAÇÃO DE MÍDIAS, POR MEIOS DE RÁDIOS, TEVÊS, PU-
BLICAÇÕES EM PÁGINAS DE REVISTAS E JORNAIS INFORMATIVOS
PARA ATENDER AS DEMANDAS RELATIVAS AO PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL, CONSTITUÍDO POR SUAS SECRETARIAS E AUTARQUI-
AS.

VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 3.021,00 (três mil reais e vinte e um
centavos)

DATA DA ASSINATURA: 01 de agosto de 2022

VALIDADE: 152 dias

ADELCINO FRANCISCO LOPO

PREFEITO MUNICIPAL

SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO Nº 2455/2022

DECRETO Nº 2455/2022 22 DE SETEMBRO DE 2022.

“Regulamenta os critérios de arbitramento da base de cálculo do ITBI
e estabelece procedimentos administrativos relativos ao lançamento
do referido tributo e demais situações”.

O PREFEITO DA CIDADE DE PONTAL DO ARAGUAIA-MT, no uso de
suas atribuições legais e considerando a necessidade de regulamentar
os critérios de arbitramento da base de cálculo do IMPOSTO SOBRE A
TRANSMISSÃO INTER VIVOS DE BEM IMÓVEL E DE DIREITOS A ELE
RELATIVO – ITBI, conforme dispõe o artigo 68 da lei Complementar nº
306 de 19 de dezembro de 2001 – CTM, e ainda, a necessidade de esta-
belecer procedimentos administrativos relativos ao lançamento do referido
tributo,

DECRETA:

Art. 1º - O imposto sobre a transmissão de Bens Imóveis Inter Vivos – ITBI
tem como fato gerador a transmissão de bens imóveis ou direitos reais a
eles relativos, conforme disposto no TÍTULO - III, CAPITULO - II, SEÇÂO
– III, da Lei Complementar nº 306/2001 - CTM.

Art. 2º - A base de cálculo do imposto é o valor venal, assim entendido
como o valor de mercado dos bens ou dos direitos relativos aos imóveis
transmitidos ou cedidos, no momento da transmissão.

Parágrafo Único - O valor será determinado pela administração tributária,
através de avaliação com base nos elementos constantes aferidos do Ca-
dastro Imobiliário, Mercado Imobiliário, PGV e ou o valor declarado pelo
sujeito passivo, destes o maior.

Art. 3º - A verificação do fato gerador será feita de ofício pela autoridade
administrativa competente.

Art. 4º - A autoridade administrativa competente deverá arbitrar, conforme
determina o art. 148 do CTN, o valor da base de cálculo do ITBI, mediante
processo regular, sempre que:

I - sejam omissos ou não mereçam fé as declarações, esclarecimentos
prestados, como também os documentos exibidos pelo sujeito passivo ou
pelo terceiro legalmente obrigado, ressalvada em caso de impugnação,
avaliação contraditória, administrativa ou judicial;

II - quando houver indício de que o valor declarado não condiz com o real
valor de mercado do imóvel;

III - o contribuinte, depois de intimado, deixar de exibir documentos solici-
tados.

Parágrafo único - Sempre que necessário, a autoridade administrativa
responsável pelo arbitramento poderá, além da PGV, utilizar-se de avali-
ação técnica, obter informações sobre o valor real dos imóveis com base
nos elementos aferidos no mercado imobiliário, inclusive através de em-
presas imobiliárias e de corretores de imóveis estabelecidos no Município,
e principalmente pela Comissão Permanente de Avaliação instituída pelo
Município, bem como de quaisquer outros órgãos competentes, a fim de
reunir elementos necessários à elaboração da base de cálculo do ITBI;

Art. 5º - A autoridade que proceder ao arbitramento da base de cálculo la-
vrará termo próprio, com o auxílio da Comissão de Avaliação permanente
do Município.

Art. 6º - O termo de arbitramento a que se refere o artigo 4º integrará a
notificação de lançamento do ITBI dirigida ao sujeito passivo, que deverá
conter:

I - a sua identificação;

II - o motivo do arbitramento;

III - a descrição do imóvel objeto da transmissão ou cessão;

IV - o valor da base de cálculo arbitrada;

V - a identificação e a assinatura da autoridade que procedeu ao arbitra-
mento;

VI – documento que demonstre a ciência do notificado; podendo ocorrer
por email, por aplicativo watsapp, ou pelos correios;

Art. 7º - Não concordando com o valor arbitrado, o contribuinte poderá
oferecer avaliação contraditória, mediante impugnação ou reclamação, no
prazo de 15 dias úteis, contados da notificação.

Parágrafo único - A avaliação contraditória de que trata este artigo deverá
ser feita por pessoa física ou jurídica legalmente constituída, de compro-
vada habilitação para o fim pelo contribuinte pretendido.

Art. 8º - As informações constantes da “Declaração para Lançamento do
ITBI” poderão ser utilizadas para alteração do cadastro imobiliário do Mu-
nicípio.

Art. 9º - A desistência formal do lançamento do ITBI deverá ser efetuada
através de declaração do contribuinte com comprovação da ausência da
transmissão do imóvel ou dos direitos a ele relativos, o que se fará medi-
ante a apresentação de certidão atualizada do registro de imóvel do Cartó-
rio de Registro competente com data posterior a do pedido de lançamento
do imposto e expedida em prazo não superior a 30 (trinta) dias, e de docu-
mentos tidos como necessários para demonstrar a não concretização da
transmissão do bem ou direito.

§ 1º - Na Declaração de desistência formal do pedido de lançamento do
imposto deverá constar o motivo da ausência da efetivação da transmis-
são da propriedade imobiliária ou dos direitos a ela relativos, a declaração
da não lavratura de escritura, quando for o caso, e a assinatura de todo(s)
o(s) adquirente(s) e transmitente(s) ou seus procuradores ou o respectivo
distrato, quando a aquisição tiver sido precedida de formalização de con-
trato.

§ 2º - Apresentada a desistência formal do pedido de lançamento do im-
posto após o termo final dos prazos definidos nos parágrafos anteriores, o
requerente sujeitar-se-á à multa correspondente a 0,5% por cento do valor
declarado por ele como base de cálculo do ITBI.
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